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E continua a corrupção...
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Mais uma vez, o governo prorrogou
o contrato das empresas de franquias dos
Correios que foram concedidas, sem li-
citação, a partir do início dos anos 90 e
hoje faturam aproximadamente R$ 3,4
bilhões por ano, o que equivale a cerca
de 38% do total da estatal.

Estas franquias já tiveram seus con-
tratos considerados ilegais pelo Tribunal
de contas da União (TCU) por falta de
licitação.  Em 2006, o TCU determinou
que a lei que determinava uma primeira
prorrogação era inconstitucional e que os
contratos eram “burla à obrigatoriedade
da licitação nas contratações da adminis-
tração pública”. Depois de negociações,
o prazo dado pelo TCU para que as fran-
quias fossem licitadas acabava em no-

vembro do ano passado quando o gover-
no editou uma medida provisória dando
mais 18 meses, contados a partir de 28
de novembro de 2007, para que houves-
se licitação. Durante a tramitação da
medida provisória, os deputados modifi-
caram o texto e estabeleceram um pra-
zo de 24 meses contados a partir da re-
gulamentação da lei. Que foi aprovada
nesta semana de número 11.668.

24 meses de prorrogação

O texto estabelece que os atuais con-
tratos valem por 24 meses, contados a
partir da regulamentação. Como não há
prazo estabelecido para a regulamenta-
ção da lei, também não há, hoje, prazo

para o fim dos contratos firmados sem
licitação.

Depois de tramitar na Câmara, a me-
dida provisória seguiu para o Senado,
onde foi aprovada sem modificações e,
no dia 5/5, virou lei ao ser publicada no
“Diário Oficial” da União.

Para o relator da medida provisória,
o deputado federal Nelson Marquezelli,
PTB-SP, (estranhamente do mesmo
partido de Roberto Jéferson, do escân-
dalo do mensalão e da corrupção dos
Correios) os prazos foram negociados
com o governo. “Isso foi feito para dar
tempo de os Correios e os franqueados
se prepararem” (Folha online, 6/5/
2008). Para ele, “eles [franqueados] têm
serviços prestados, têm prática, têm
know-how” (idem).

Favorecimento dos amigos da
direção da ECT

Por uma lado, é um visível favoreci-
mento dos amigos pois se não há licita-
ção, quem conseguirá serviço é quem
oferecer a maior propina ou quem for
cupincha do alto escalão da empresa. Por
outra as franquias são parte do proces-
so de privatização da ECT que está sendo
implementado aos poucos.

Com uma política diretamente orien-
tada pelo governo Lula e pelos banquei-
ros internacionais, que há anos dirigem o
País, o alto escalão da ECT vêm impondo
a terceirização de serviços que poderiam
ser feitos pela própria empresa, não fos-
se pela enorme corrupção existente. Esta
política leva não apenas ao estrangula-
mento econômico desta que é uma das
maiores e mais importantes empresas
estatais da América Latina – favorecen-
do o imperialismo que, se aproveitando da
fraqueza da ECT, quer acabar com o
monopólio postal existente no País, abrin-
do o mercado interno para a exploração
de empresas como FEDEX, UPS, DHL
– como também impulsiona uma série de
ataques contra os trabalhadores da ECT.
Estes são os que “pagam o pato” diante
de tanta corrupção, sofrendo com o arro-
cho de seus salários, milhares de demis-
sões injustificadas, excesso de serviço e
inúmeras doenças decorrentes.
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Nesta sexta-feira, dia nove, novos
dados da inflação foram publicados e in-
dicam que o aumento dos produtos é as-
cendente sem previsão para acabar. O
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística) divulgou a primeira medição do
IGP-M (Índice Geral de Preços do Mer-
cado) para a primeira semana de maio.
Segundo o levantamento feito pelo IBGE,
o IGP-M teve um aumento quatro vezes
maior que o registrado no mesmo período
de abril. Nesta primeira semana de maio,
o IGP-M teve aumento de 1,36% e na pri-
meira semana de abril teve alta de 0,33%.

Entre os índices que compõem o IGP-
M houve também crescimento várias
vezes maior que o do mês passado. O IPA
(Índice de Preços por Atacado) teve alta
de 1,82% neste mês e 0,26% em abril.

Entre os produtos que apresentaram
maior alta estão as matérias-primas bru-
tas que subiram 3,92%. Este aumento é
mais que o dobro registrado no mês pas-
sado, 1,6%.

O INCC (Índice Nacional de Custo
de Construção) que também compõe o
IGP-M teve alta de 0,79%, maior que
0,59% da primeira semana de março.

Entre as matérias-primas brutas as

que tiveram maior aumento os destaques
foram o arroz, 32,76%, o minério de
ferro, 29,49% e a soja 1,07%.

Outro índice que apresentou eleva-
ção foi o IPCA (Índice de Preços ao Con-
sumidor). Nos últimos doze meses, o
IPCA registrado foi maior que a previ-
são do governo para a inflação. O aumen-
to acumulado foi de 5,04%. O governo
prevê uma inflação de 4,5%, algo bas-
tante distante da realidade com os au-
mentos sucessivos desde o início do ano.

O IPCA de abril foi de 0,55% de au-
mento, maior que o de março, 0,41%.

Estes dados só corroboram que a cri-
se financeira está em franca ascensão no
país. Ao contrário da falsa propaganda
da imprensa burguesa e do governo Lula
que pintam o Brasil como a melhor eco-
nomia do planeta.

Os dados divulgados nesta semana,
do aumento quatro vezes maior do IGP-
M na primeira semana de maio e os mais
de 10% de aumento nos últimos doze
meses do IGP-DI (Índice Geral de Pre-
ços – Disponibilidade Interna) só com-
provam que existe uma escalada da in-
flação que está atingindo em cheio o bolso
dos trabalhadores e da população pobre.
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Na última semana a grande imprensa
tem dado uma grande cobertura à crise em
Roraima que envolve índios, arrozeiros e
o governo federal.

O centro da crise é a questão da terra,
embora haja a tentativa de dividir os seto-
res entre os que supostamente defendem
os índios e os que supostamente defendem
a soberania nacional.

De um lado, Lula, que demarcou a
reserva indígena Raposa/Serra do Sol,
proibindo a permanência dos que não são
índios no local e enviando para tal a Força
Nacional de Segurança.

De outro lado estão as Forças Armadas.
Estas, tendo como representante o coman-
dante da Amazônia e ex-comandante das
Forças da ONU no Haiti, Augusto Heleno
Pereira, criticam a política de Lula, supos-
tamente em defesa de uma soberania naci-
onal. Segundo ele, “as ONGs internacionais
usam os índios como fachada, para domi-
narem nossas imensas jazidas de urânio,
nióbio e ouro, confirmadas naquela área”.

As duas posições são falsas.
A política de Lula não é baseada na

defesa de que os índios tenham suas ter-
ras, mas é de fato uma submissão aos
interesses do imperialismo, uma vez que
visa a facilitar a penetração e exploração
estrangeiras na Amazônia, caso as terras
indígenas estejam nas fronteiras e não mi-
litarmente guardadas.

A posição das Forças Armadas brasi-
leiras, no entanto, não é a de defender a
soberania nacional, já que nunca o fizeram
e, ao contrário, os regimes militares foram
os mais diretamente subservientes ao
imperialismo. A suposta defesa da sobe-
rania nacional feita pelo exército passa pelo
esmagamento dos índios e proteção aos
latifundiários da região, que seriam preju-
dicados pela medida, caso fosse concedi-
do aos índios a extensão contínua das
terras. O que os últimos querem é que a
terra dos índios seja dividida em pequenas
ilhas que acabariam por impedir a conti-
nuidade das suas atividades.

O fato de as terras serem contínuas em

nada impede a “soberania nacional”. O que
o setor representado pelo general Augus-
to Heleno Ribeiro e que tem o apoio do
governador de Roraima, funcionário dos
latifundiários no estado, é que estes utili-
zem a área que fica entre as diversas
comunidades indígenas, o que terminaria
inevitavelmente na expulsão dos índios da
região ou seu estrangulamento econômi-
co, uma vez que os recursos naturais
utilizados para sua sobrevivência ficariam
muito limitados.

O impasse está fundamentalmente no
fato de que nem um lado nem outro está
interessado na resolução de fato do pro-
blema, que seria garantir as fronteiras e
garantir, ao mesmo tempo, que os índios
tenham suas terras, numa extensão con-
tínua para que possam continuar realizan-
do suas atividades. Mas estão, ao contrá-
rio, defendendo cada qual um setor eco-
nômico em detrimento tanto dos índios e
de uma verdadeira soberania nacional, na
luta pelo controle das terras da região.


